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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

305 – COSIT    

DATA 7 de dezembro de 2023 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000-00000/0000-00 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

As empresas juniores, criadas nos termos da Lei nº 13.267, de 2016, e desde 

que observados todos os requisitos dispostos na legislação aplicável, entre 

eles o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, e a própria Lei instituidora estão 

isentas do IRPJ. 

No entanto, não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os 

rendimentos e ganhos de capital auferidos pela consulente em aplicações 

financeiras de renda fixa ou de renda variável, conforme previsto no § 2º do 

art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, “a” a “e”, e § 3º e 

art. 15; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, IV, e art. 14, X; Lei 

nº 13.267, de 2016, arts. 13 a 15; IN RFB nº 1.700, de 2017, arts. 10 e 13; e 

IN RFB nº 2.121, de 2022, arts. 8º, 23, 301 e 304. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

As empresas juniores, criadas nos termos da Lei nº 13.267, de 2016, e desde 

que observados todos os requisitos dispostos na legislação aplicável, entre 

eles o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, e a própria Lei instituidora estão 

isentas da CSLL. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, “a” a “e”, e § 3º e 

art. 15; Lei nº 13.267, de 2016, arts. 13 a 15; IN RFB nº 1.700, de 2017, arts. 

10 e 13; e IN RFB nº 2.121, de 2022, arts. 8º, 23, 301 e 304. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

As empresas juniores, criadas nos termos da Lei nº 13.267, de 2016, e desde 

que observados todos os requisitos dispostos na legislação aplicável, são 

tributadas pela Contribuição para o PIS/PASEP com base na folha de salários, 

à alíquota de um por cento, de acordo com o art. 13 da Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 2001, inciso IV. 
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Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, IV. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

As empresas juniores, criadas nos termos da Lei nº 13.267, de 2016, e desde 

que observados todos os requisitos dispostos na legislação aplicável, estão 

isentas da Cofins. 

Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, X. 

 
 

RELATÓRIO 

  A pessoa jurídica, acima qualificada, através de procuração, protocolou a presente 

consulta nos termos da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, vigente 

à época, com relação à interpretação do art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, dos 

arts. 13 e 14, inciso X, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e dos arts. 7º e 

23, § 2º da IN RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019. 

2.  A consulente informa ser uma associação privada sem fins lucrativos com propósito 

educacional, mediante o desenvolvimento de projetos de consultoria na área de economia e 

finanças bem como a realização de treinamentos, parcerias, eventos, cursos, pesquisas e 

publicações que abranjam temáticas relacionadas às referidas áreas; além de atividades de apoio, 

gestão, assessoria, orientação e assistência ao sistema e processo educacional, conforme previsto 

em seu Estatuto Social. 

3.  Expressa que todas as suas ações têm como objetivo a capacitação e o 

desenvolvimento dos membros da associação, que são os próprios alunos matriculados em 

qualquer dos seus cursos de graduação. 

4.  A esse respeito, a consulente relata que todos os seus recursos financeiros são 

advindos da prestação de serviços e/ou patrocínios, além da realização de eventos e feiras. Cita 

ainda que quaisquer resultados da empresa que se verificarem ao final de cada exercício social são 

reinvestidos nas atividades conduzidas pela própria. 

5.  A Consulente declara que cumpre com os requisitos legais que garantem a ela a 

possibilidade de usufruir das isenções sobre Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre seu patrimônio, com base no disposto na Lei 

nº 9.532, de 1997, art. 15; bem como das contribuições para o Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com base no disposto na Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 13 e 14, X, e IN RFB nº 1.911, de 2019, art. 23, § 2º. 

6.  Por fim apresenta o seguinte questionamento: 
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“Com base nas normas tributárias atualmente vigentes e no objeto social e 

propósito da (...), a Consulente entende que é isenta do pagamento do IRPJ, CSLL, 

bem como das contribuições ao PIS e COFINS sobre as receitas auferidas em 

decorrência dos serviços prestados para custeio de sua finalidade social. Está 

correto esse entendimento?” 
 

FUNDAMENTOS 

7.  Cumpre registrar que a Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 

2013, vigente na data de protocolo da consulta, foi revogada pela Instrução Normativa RFB nº 2.058, 

de 9 de dezembro de 2021, a qual passou a regular o processo de consulta sobre interpretação da 

legislação tributária e aduaneira no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), 

a partir de 1º de janeiro de 2022, em substituição àquela Instrução Normativa. 

8.  Observe-se que, consoante ressalva expressamente vazada no art. 45 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.058, de 2021 (art. 28 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013), “as 

soluções de consulta não convalidam informações nem classificações fiscais apresentadas pelo 

consulente”. 

9.  Posto de outro modo, em termos mais detalhados: o ato administrativo denominado 

Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos ou das hipóteses narradas pelo 

interessado na respectiva petição de consulta, limitando-se, tão somente, a apresentar a 

interpretação que a RFB confere aos dispositivos da legislação tributária relacionados a tais fatos ou 

hipóteses, partindo da premissa de que eles efetivamente correspondem à realidade. 

10.  Por conseguinte, da Solução de Consulta não decorrerão efeitos caso se constate, a 

qualquer tempo, que os fatos descritos não correspondem àqueles que serviram de base hipotética 

à interpretação apresentada. 

11.  Nesse arcabouço normativo, verifica-se que estão satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade, de modo que a presente consulta deve ser apreciada. 

12.  Inicialmente, transcreve-se a legislação posta e necessária para interpretação. 

13.  No tocante ao IRPJ e à CSLL: 

LEI Nº 9.532, DE 1997. 

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição, 

considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os 

serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população 

em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos. 

(Vide artigos 1º e 2º da Mpv 2.189-49, de 2001) (Vide Medida Provisória nº 2158-

35, de 2001) (Vide ADI 1802) 
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§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital 

auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. (Vide ADIN 

Nº 1802) 

§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão 

obrigadas a atender aos seguintes requisitos: 

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, 

exceto no caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem 

fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem 

efetivamente na gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos 

arts. 3º e 16 da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados como limites 

máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área 

de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da 

entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das 

fundações; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)  

b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 

objetivos sociais;  

c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 

das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;  

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, 

os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas 

despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que 

venham a modificar sua situação patrimonial;  

e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o 

disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;  

f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e 

a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim 

cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes; (Vide ADIN Nº 1802) 

g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às 

condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de 

encerramento de suas atividades, ou a órgão público; 

h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o 

funcionamento das entidades a que se refere este artigo. 

§ 3º Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em 

suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido 

resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos 

sociais. (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998) (grifou-se) 

[...] 

Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, 

cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais 
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houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se 

destinam, sem fins lucrativos. (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)  

§ 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao 

imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, 

observado o disposto no parágrafo subsequente. 

§ 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e 

ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda 

variável. 

§ 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2º, alíneas "a" a 

"e" e § 3º e dos arts. 13 e 14. (grifou-se) 

[...] 

14.  Tais dispositivos se encontram regulamentados nos arts. 10 e 13 da Instrução 

Normativa (IN) RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, nos seguintes termos: 

Subseção III 

Das Instituições de Educação e de Assistência Social 

Art. 10. Não estão sujeitas ao IRPJ as instituições de educação e as de assistência 

social, sem fins lucrativos. 

(...) 

§ 3º Para o gozo da imunidade as instituições a que se refere este artigo estão 

obrigadas a atender aos seguintes requisitos: 

I - não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, 

exceto no caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem 

fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem 

efetivamente na gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos 

arts. 3º e 16 da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados como limites 

máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área 

de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da 

entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das 

fundações; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1881, de 03 de abril 

de 2019) 

II - aplicar integralmente seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos 

seus objetivos sociais; 

III - manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 

das formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

IV - conservar em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da data da 

emissão, documentos que comprovem a origem de suas receitas, a efetivação de 

suas despesas e a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 

modificar sua situação patrimonial; 
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V - apresentar, anualmente, Escrituração Contábil Fiscal (ECF) de acordo com o 

disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013; 

(...) 

VII - cumprir outros requisitos estabelecidos em lei específica, relacionados com o 

funcionamento da entidade. 

(...) 

Seção IV 

Das Isenções 

Subseção I 

Das Associações e Fundações 

Art. 13. São isentas do IRPJ e da CSLL as instituições de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestam os serviços para 

os quais foram instituídas e os colocam à disposição do grupo de pessoas a que se 

destinam, sem fins lucrativos. 

§ 1º Não estão abrangidos pela isenção do IRPJ os rendimentos e ganhos de capital 

auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. 

§ 2º Será definitivo o imposto sobre a renda retido na fonte de instituição isenta, 

sobre rendimento de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável ou 

pago sobre os ganhos líquidos mensais. 

§ 3º Às entidades isentas aplicam-se as disposições do § 2º e dos incisos I a V do § 

3º, ambos do art. 10, ressalvado o disposto no § 4º desse mesmo artigo.  

(...) 

§ 4º As entidades que deixarem de satisfazer as condições previstas nos incisos I a 

V do § 3º do art. 10 perderão o direito à isenção, observado o disposto nos §§ 5º a 

13. 

§ 5º Constatado que a entidade beneficiária de isenção deixou de cumprir requisito 

ou condição previsto nos incisos I a V do § 3º do art. 10, o Auditor-Fiscal da Receita 

Federal do Brasil expedirá notificação fiscal, na qual relatará os fatos que 

determinam a suspensão do benefício, indicando inclusive a data da ocorrência da 

infração. 

(...) 

15.  Quanto à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, DE 2001. 

Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de 

salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades: 

[...] 
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IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 

associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; (grifou-se) 

[...] 

Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 

1999, são isentas da COFINS as receitas: 

[...] 

X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13. (grifou-

se) 

[...] 

16.  Apesar de a consulente ter apontado como fundamentação legal a IN RFB nº 1.911, 

de 2019, vigente à época, tal norma encontra-se revogada. A legislação, acima transcrita, encontra-

se atualmente regulamentada nos arts. 8º, 23, 301 e 304 da IN RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 

2022, com a seguinte redação: 

IN RFB Nº 2121, DE 2022 

Art. 8º Não são contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 

receita ou o faturamento as seguintes entidades (Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24 de agosto de 2001, art. 13): 

[...] 

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 

associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;  

[...] 

Parágrafo único. As entidades relacionadas no caput são contribuintes da 

Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários, na forma 

disciplinada pelos arts. 300 a 305. (grifou-se) 

[...] 

Art. 23. São isentas da Cofins as receitas decorrentes das atividades próprias das 

entidades relacionadas nos incisos do caput do art. 8º, exceto as receitas das 

entidades beneficentes de assistência social (Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001, art. 14, inciso X). 

§ 1º Consideram-se receitas decorrentes das atividades próprias somente aquelas 

provenientes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, 

assembleia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter 

contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus 

objetivos sociais. 

§ 2º Consideram-se também receitas derivadas das atividades próprias aquelas 

decorrentes do exercício da finalidade precípua da entidade, ainda que auferidas 

em caráter contraprestacional.  
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[...] 

Art. 301. São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha 

de salários (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, incisos I a X): 

[...] 

III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei 

nº 9.532, de 1997; 

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 

associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;  

[...] 

Art. 304. A Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários será 

calculada sobre a base de cálculo de que trata o art. 303, mediante aplicação da 

alíquota de 1% (um por cento) (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, 

caput). (grifou-se) 

17.  Primeiramente, ressalta-se que a isenção pretendida pela consulente é criação 

infraconstitucional e, como norma legal excepcional, a interpretação deve obedecer ao disposto no 

inciso II do art. 111 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). 

Consoante norma geral de hermenêutica, disposições legais que concedem favores fiscais, exceções 

à regra de tributação que são, não comportam ampliações ou analogias.  

Código Tributário Nacional 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

(...) 

II - outorga de isenção; 

18.  Para o presente caso, a consulente diz ser uma empresa júnior vinculada a uma 

instituição de ensino superior, constituída sob a forma de uma associação privada sem fins 

lucrativos e com propósito educacional, constituída por alunos matriculados em qualquer dos 

cursos de graduação, mediante o desenvolvimento de atividades previstas no seu Estatuto Social. 

19.  Nesse ponto, há de se esclarecer que a espécie de empresa denominada “empresa 

júnior” foi criada e disciplinada pela Lei nº 13.267, de 6 de abril de 2016, da qual se transcrevem os 

arts. 1º a 5º e 8º: 

LEI Nº 13.267, DE 2016. 

Art. 1º Esta Lei disciplina a criação e a organização das associações denominadas 

empresas juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior.  

Art. 2º Considera-se empresa júnior a entidade organizada nos termos desta Lei, 

sob a forma de associação civil gerida por estudantes matriculados em cursos de 

graduação de instituições de ensino superior, com o propósito de realizar projetos 

e serviços que contribuam para o desenvolvimento acadêmico e profissional dos 

associados, capacitando-os para o mercado de trabalho.  
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§ 1º A empresa júnior será inscrita como associação civil no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.  

§ 2º A empresa júnior vincular-se-á a instituição de ensino superior e desenvolverá 

atividades relacionadas ao campo de abrangência de pelo menos um curso de 

graduação indicado no estatuto da empresa júnior, nos termos do estatuto ou do 

regimento interno da instituição de ensino superior, vedada qualquer forma de 

ligação partidária.  

Art. 3º Poderão integrar a empresa júnior estudantes regularmente matriculados 

na instituição de ensino superior e no curso de graduação a que a entidade seja 

vinculada, desde que manifestem interesse, observados os procedimentos 

estabelecidos no estatuto.  

§ 1º (VETADO).  

§ 2º Os estudantes matriculados em curso de graduação e associados à respectiva 

empresa júnior exercem trabalho voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de 

fevereiro de 1998.  

Art. 4º A empresa júnior somente poderá desenvolver atividades que atendam a 

pelo menos uma das seguintes condições:  

I - relacionem-se aos conteúdos programáticos do curso de graduação ou dos cursos 

de graduação a que se vinculem;  

II - constituam atribuição da categoria profissional correspondente à formação 

superior dos estudantes associados à entidade.  

§ 1º As atividades desenvolvidas pela empresa júnior deverão ser orientadas e 

supervisionadas por professores e profissionais especializados, e a empresa, desde 

que devidamente reconhecida nos termos do art. 9º, terá gestão autônoma em 

relação à direção da faculdade, ao centro acadêmico e a qualquer outra entidade 

acadêmica.  

§ 2º A empresa júnior poderá cobrar pela elaboração de produtos e pela prestação 

de serviços independentemente de autorização do conselho profissional 

regulamentador de sua área de atuação profissional, ainda que esse seja regido por 

legislação específica, desde que essas atividades sejam acompanhadas por 

professores orientadores da instituição de ensino superior ou supervisionadas por 

profissionais habilitados.  

Art. 5º A empresa júnior, cujos fins são educacionais e não lucrativos, terá, além de 

outros específicos, os seguintes objetivos:  

I - proporcionar a seus membros as condições necessárias para a aplicação prática 

dos conhecimentos teóricos referentes à respectiva área de formação profissional, 

dando-lhes oportunidade de vivenciar o mercado de trabalho em caráter de 

formação para o exercício da futura profissão e aguçando-lhes o espírito crítico, 

analítico e empreendedor;  
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II - aperfeiçoar o processo de formação dos profissionais em nível superior;  

III - estimular o espírito empreendedor e promover o desenvolvimento técnico, 

acadêmico, pessoal e profissional de seus membros associados por meio de contato 

direto com a realidade do mercado de trabalho, desenvolvendo atividades de 

consultoria e de assessoria a empresários e empreendedores, com a orientação de 

professores e profissionais especializados;  

IV - melhorar as condições de aprendizado em nível superior, mediante a aplicação 

da teoria dada em sala de aula na prática do mercado de trabalho no âmbito dessa 

atividade de extensão;  

V - proporcionar aos estudantes a preparação e a valorização profissionais por meio 

da adequada assistência de professores e especialistas;  

VI - intensificar o relacionamento entre as instituições de ensino superior e o meio 

empresarial; 

VII - promover o desenvolvimento econômico e social da comunidade ao mesmo 

tempo em que fomenta o empreendedorismo de seus associados.  

(...) 

Art. 7º É vedado à empresa júnior: 

I - captar recursos financeiros para seus integrantes por intermédio da realização 

de seus projetos ou de qualquer outra atividade; 

(...) 

§ 1º A renda obtida com os projetos e serviços prestados pela empresa júnior deverá 

ser revertida exclusivamente para o incremento das atividades-fim da empresa. 

(...) 

Art. 8º A empresa júnior deverá comprometer-se a: 

I - exercer suas atividades em regime de livre e leal concorrência; 

II - exercer suas atividades segundo a legislação específica aplicável a sua área de 

atuação e segundo os acordos e as convenções da categoria profissional 

correspondente; 

III - promover, com outras empresas juniores, o intercâmbio de informações de 

natureza comercial, profissional e técnica sobre estrutura e projetos; 

IV - cuidar para que não se faça publicidade ou propaganda comparativa, por 

qualquer meio de divulgação, que deprecie, desabone ou desacredite a 

concorrência; 

V - integrar os novos membros por meio de política previamente definida, com 

períodos destinados à qualificação e à avaliação; 

VI - captar clientela com base na qualidade dos serviços e na competitividade dos 

preços, vedado o aliciamento ou o desvio desleal de clientes da concorrência, bem 
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como o pagamento de comissões e outras benesses a quem os promova. (grifou-

se). 

20.  Note-se, portanto, que o estatuto de uma empresa que se denomina “empresa 

júnior” deve seguir e obedecer às diretrizes da lei instituidora dessa espécie de empresa, ou seja, 

da Lei nº 13.267, de 2016, incluindo-se a determinação de que sua finalidade seja educacional, não 

lucrativa e que exerça suas atividades em regime de livre e leal concorrência. 

21.  No caso da presente consulta, com relação às atividades desempenhadas pela 

consulente, pela análise do Estatuto da Empresa Júnior, documento anexado ao processo, entre os 

objetivos da consulente verifica-se: (i) a realização de projetos de consultoria na área de economia 

e finanças bem como a realização de treinamentos, parcerias, eventos, cursos, pesquisas e 

publicações que abranjam temáticas relacionadas às referidas áreas; e (ii) proceder a atividades de 

apoio, gestão, assessoria, orientação e assistência ao sistema e processo educacional. Ou seja, pode-

se constatar que atividades relatadas pela consulente possuem propósito educacional. 

22.  Já com relação a finalidade não lucrativa, a consulente deve obediência ao previsto 

no § 3º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997, bem como ao disposto nos arts. 4º, 5º e 7º da Lei nº 

13.267, de 6 de abril de 2016. 

23.  Por fim, ressalta-se que a Lei nº 13.267, de 2016, impõe que as empresas juniores 

devam exercer suas atividades em regime de livre e leal concorrência. Ou seja, o funcionamento de 

tais espécies não podem contrariar o princípio da livre concorrência, de que trata o inciso IV do art. 

170 da Constituição Federal de 1988, na medida em que a tais entidades concorreriam de forma 

desigual e privilegiada com outras empresas que não gozam do benefício fiscal. Tal requisito é 

observado pelo funcionamento da entidade em estrita observância à Lei de regência de seu estatuto 

(Lei nº 13.267, de 2016), bem como ao disposto nos arts. 12 a 15 da Lei nº 9.532, de 1997. 
 

CONCLUSÃO 

24.  Diante do exposto, é possível concluir que a consulente, desde que observados todos 

os requisitos dispostos na legislação aplicável, entre eles os arts. 12 a 15 da Lei nº 9.532, de 1997, e 

a Lei nº 13.267, de 2016, está isenta do IRPJ e da CSLL. 

25.  Ressalta-se, porém, que não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os 

rendimentos e ganhos de capital auferidos pela consulente em aplicações financeiras de renda fixa 

ou de renda variável, conforme previsto no § 2º do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997. 

26.  Com relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, se observados todos os 

requisitos dispostos no arts. 12 e 15 da Lei nº 9.532, de 1997, e na Lei nº 13.267, de 2016, a 

consulente está isenta da Cofins e está sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep com 

base na folha de salários, à alíquota de um por cento. 
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À consideração dos Coordenadores da Cotir e Cotri. 

 

Assinado digitalmente 

VINICIUS PATRIOTA LIMA DA SILVA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Dirpj 

Assinado digitalmente 

RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA  
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Direi 

 

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

 

Assinado digitalmente 

GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU LIMA DA ROSA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotir 

Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 

 
 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 43 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. Dê-se ciência à consulente. 

 

Assinado digitalmente 
DANIEL TEIXEIRA PRATES 

Auditor-Fiscal da RFB  
Coordenador-Geral da Cosit - Substituto 

 


